AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12/2003

Cria e revoga dispositivos da Lei 2026, de 27 de dezembro de 1989 (CTM), relativos ao ISSQN e dá outras providências.
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.

§ 1º -
O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.

§ 2º -
Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados ficam sujeitos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias.

§ 3º -
O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.

§ 4º -
A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado.

Art. 2º - O imposto não incide sobre:

I- as exportações de serviços para o exterior do País;

II- 
a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

III- o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras.

Parágrafo único-
Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

Art. 3º - O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será devido no local:

I- do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1o do art. 1o desta Lei Complementar;

II- da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa;

III- da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa;

IV- da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa;

V- das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista anexa;

VI- da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa;

VII- da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista anexa;

VIII- da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa;

IX- do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa;

X- (VETADO na Lei Complementar Federal 116/2003)

XI- (VETADO na Lei Complementar Federal 116/2003)

XII- do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista anexa;

XIII- da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa;

XIV- da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista anexa;

XV- onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista anexa;

XVI- dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa;

XVII- do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do    bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa;

XVIII- da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa;

XIX- do município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa;

XX- do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa;

XXI- da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa;

XXII- do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa.

§ 1º -
No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não.

§ 2º -
Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01.

§ 3º -
No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.

Art. 4º - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

Art. 5º - A obrigação tributária e os deveres dos contribuintes ou responsáveis independem de:

I- existência de estabelecimento fixo;

II- obtenção de lucro com a prestação dos serviços;

III- cumprimento de quaisquer exigências legais para o exercício da atividade ou da profissão e

IV- pagamento do preço do serviço no mesmo mês.

Art. 6º - Contribuinte é o prestador do serviço.

§1º -
São também contribuintes os profissionais autônomos que, não tendo estabelecimento, sejam domiciliados no município.

§2º - As pessoas arroladas no art. 150, VI, “c”, da Constituição Federal que preenchem os requisitos legais previstos no art. 14 do Código Tributário Nacional, não são contribuintes do tributo instituído por esta Lei Complementar, ainda que pratiquem seu fato gerador.

Art. 7º - Fica instituído, por esta Lei Complementar, o Regime de Substituição Tributária, relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, por meio de atribuição de responsabilidade à terceira pessoa vinculada à ocorrência do fato gerador, na condição de contratante, fonte pagadora ou intermediário, constante do art. 10 desta Lei Complementar, pela retenção do imposto, cujo local de prestação do serviço e fonte pagadora situe-se no município de Bebedouro.

§ 1º - 
A atribuição de responsabilidade citada no “caput” independe da natureza e da forma, expressa ou tácita da contratação, ou do fato de o prestador encontrar-se estabelecido fora do município de Bebedouro.

§ 2º - 
A responsabilidade de que trata esta Lei será satisfeita mediante o recolhimento à Fazenda Pública Municipal do imposto retido, calculado sobre o preço do serviço prestado, aplicada a alíquota correspondente à atividade exercida. 

§ 3º-
Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.

§ 4º - 
A responsabilidade de que trata este artigo é inerente a todas as pessoas referidas nos artigos 10, 13, 14 e 15 desta Lei Complementar, ainda que alcançadas por imunidade ou isenção tributária.

Art. 8º - O Substituto Tributário fica obrigado a promover a retenção e o recolhimento do imposto sobre os serviços por eles contratados, assumindo todas as responsabilidades inerentes às obrigações previstas nesta Lei ou definidas e regulamentadas por decreto do Executivo. 

Parágrafo único -
O prestador dos serviços, na condição de Substituído, poderá, em caráter supletivo, ser responsabilizado pelo cumprimento total ou parcial da respectiva obrigação tributária, nas hipóteses de não retenção ou de retenção a menor, pelo substituto, do imposto devido, sem prejuízo da aplicação, sobre este último, das penalidades cabíveis decorrentes do descumprimento da obrigação.

Art. 9º - O Substituto Tributário deverá reter na fonte o valor correspondente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza sempre que ocorrerem fatos geradores desse tributo no município de Bebedouro, não importando, para caracterizá-los, o fato de o prestador estar estabelecido em outro município.

§ 1° -
O imposto será calculado aplicando-se a alíquota respectiva sobre o preço do serviço, conforme estabelecido na Tabela I anexa a esta Lei Complementar, admitindo-se, com relação às eventuais deduções, somente as expressamente autorizadas na legislação tributária.

§ 2º -
Ocorrendo reajustamento, atualização ou aditamento do preço do serviço, a retenção terá por base o valor reajustado, atualizado ou aditado.

§ 3º -
Os contribuintes alcançados pela obrigatoriedade da retenção do imposto manterão controle em separado das operações sujeitas a esse regime, para exame posterior da fiscalização municipal.

§ 4º -
As hipóteses de substituição, previstas nesta Lei Complementar, só se aplicam quando os serviços forem executados no município de Bebedouro e as fontes pagadoras também forem estabelecidas no mesmo município, sendo irrelevantes, para este fim, as denominações de sede, filial, agência, sucursal, escritório de representação, contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

Art. 10 - Deverão reter os valores devidos a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, e recolher as respectivas quantias à Fazenda Pública deste município, na qualidade de substitutos tributários:

I- o município de Bebedouro, quanto ao imposto incidente sobre quaisquer serviços prestados ao Poder Executivo, compreendendo a administração direta, suas autarquias e fundações, e ao Poder Legislativo, exceto os serviços previstos nos subitens dos itens 15, 19, 20, 21 e 22 da Lista de Serviços (Tabela I, anexa a esta Lei Complementar);

II- as Construtoras, Empreiteiras, Administradoras e os consórcios de construção civil, quanto ao imposto incidente sobre os serviços subempreitados previstos nos subitens dos itens 01, 02, 03, 07, 11, 14, 16, 17, 28, 31 e 32 e subitens 04.22 e 04.23 da Lista de Serviços (Tabela I, anexa a esta Lei Complementar);

III- as instituições financeiras, empresas seguradoras e de previdência privada, quanto ao imposto incidente sobre os serviços a eles prestados previstos nos subitens dos itens 01, 02, 03, 07, 08, 10, 11, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 26, 28 e 23 e nos subitens 04.22 e 04.23 da Lista de Serviços (Tabela I, anexa a esta Lei Complementar);

IV- os permissionários de serviços públicos, quanto ao imposto incidente sobre quaisquer serviços a eles prestados exceto os serviços previstos nos subitens dos itens 15, 19, 20, 21 e 22 da Lista de Serviços (Tabela I, anexa a esta Lei Complementar);

V- as empresas transportadoras, quanto ao imposto incidente sobre os serviços a elas prestados previstos nos subitens dos itens: 01, 02, 07, 08, 11, 14, 17, 26 e 33 e nos subitens 04.22 e 04.23 da Lista de Serviços (Tabela I, anexa a esta Lei Complementar);

VI- os estabelecimentos hoteleiros, quanto ao imposto incidente sobre os serviços a eles prestados previstos nos subitens dos itens: 01, 02, 03, 06, 07, 08, 11, 14, 16 e 17 e 23 e nos subitens 04.22 e 04.23 da Lista de Serviços (Tabela I, anexa a esta Lei Complementar);

VII- as administradoras de planos de saúde, de medicina de grupo, de convênios e seguros de saúde e as cooperativas de assistência médica e/ou odontológica, quanto ao imposto incidente sobre os serviços prestados por terceiros aos conveniados e/ou segurados em decorrência dos serviços cobertos pelo convênio e/ou contrato de seguro, previstos na Lista de Serviços (Tabela I, anexa a esta Lei Complementar);

VIII- as clínicas e hospitais privados, quanto ao imposto incidente sobre os serviços a eles prestados previstos nos subitens dos itens: 01, 02, 04, 07, 08, 11, 14, 16 e 17 da Lista de Serviços (Tabela I, anexa a esta Lei Complementar);

IX- os produtores e promotores de eventos, quanto ao imposto incidente sobre os serviços a eles prestados, previstos nos subitens dos itens: 07, 10, 11, 12, 13, 17, 23 e 35 e nos subitens 04.22, 04.23 e 10.08 da Lista de Serviços (Tabela I, anexa a esta Lei Complementar);

X- 
as instituições religiosas, de educação ou de assistência social, as agremiações, os clubes recreativos, esportivos ou sociais, com ou sem finalidade lucrativa, quanto ao imposto incidente sobre quaisquer serviços a eles prestados, exceto os serviços previstos nos subitens dos itens 15, 19, 20, 21 e 22 da Lista de Serviços (Tabela I, anexa a esta Lei Complementar);

XI- 
as demais empresas comerciais, industriais e prestadoras de serviços, quanto ao imposto incidente sobre os serviços a elas prestados, previstos nos subitens dos itens 01, 02, 03, 07, 08, 11, 13, 14, 16, 17, 28, 31, 32, 33 e 35 e nos subitens 04.22, 04.23, 10.08 e 10.09 da Lista de Serviços (Tabela I, anexa a esta Lei Complementar);

Art. 11 - O disposto nesta Lei não exclui a responsabilidade dos prestadores de serviço quanto ao recolhimento do ISSQN incidente sobre as atividades não relacionadas no artigo anterior.

Art. 12 - O descumprimento, pelo substituto tributário ou pelo responsável de que trata o art. 13 desta Lei Complementar, implicará a assunção, às suas expensas, do pagamento do imposto devido, quando:

I- 
não efetuada a retenção na fonte a que estava obrigado, ou efetuada em valor menor que o devido;

II- 
não efetuado o recolhimento do imposto retido, ou efetuado em valor menor que o devido. 

§ 1º -
O disposto neste artigo não será aplicado se ficar comprovado que o substituído tributário ou prestador do serviço, mesmo desobrigado, efetuou o recolhimento do tributo, caso em que responderá o substituto tributário somente pelas penalidades decorrentes do descumprimento da obrigação, se for o caso.

§ 2º -
Ocorrendo o recolhimento do tributo com atraso, o substituto tributário ou o responsável estará obrigado ao pagamento da importância devida, com os acréscimos de atualização monetária, juros de mora e multas previstas na legislação tributária municipal, inclusive as de caráter punitivo.

§ 3º -
O disposto neste artigo aplica-se a todas as pessoas, físicas ou jurídicas, ainda que alcançadas por imunidade ou por isenção tributária, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 16 desta Lei Complementar.

Art. 13 - Ainda que não revestidos da qualidade de substitutos tributários, serão responsáveis pela retenção e recolhimento do imposto sobre serviços sem prejuízo do disposto no caput e no §3º do art 7º desta Lei Complementar:

I- 
o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

II- 
a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa;
III- 
o tomador do serviço, quando o prestador for obrigado à emissão de nota fiscal de serviço, fatura ou outro documento exigido pela legislação, e não o fizer;

IV- 
o tomador do serviço, quando o prestador estiver desobrigado da emissão de nota fiscal de serviço, fatura ou outro documento exigido pela legislação, e não fornecer:

a) recibo em que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição municipal, seu endereço, atividade sujeita ao tributo e o valor do serviço;

b) prova de sua inscrição municipal;

V-
os que permitirem, em seus estabelecimentos ou domicílios, a exploração de atividade tributável sem a comprovação pelo prestador da inscrição no Cadastro Fiscal de Atividades.

Art. 14 - Na hipótese de não ser efetuado pelo contribuinte o recolhimento do imposto incidente sobre cursos, palestras, simpósios, feiras, exposições, congressos, bailes, festas, recepções, shows, apresentações, jogos, rifas, bingos ou outros eventos, ficarão solidariamente responsáveis pelo pagamento do tributo os locatários, os cedentes ou os comodantes do espaço ou do estabelecimento onde forem realizados.

Art. 15 - Recairá sobre o proprietário do imóvel, sobre o titular do domínio útil ou sobre o seu possuidor a qualquer título, a responsabilidade pelo recolhimento do imposto incidente sobre os serviços que lhes forem prestados, previstos nos subitens 7.01 a 7.22 da Lista de Serviços, nas seguintes situações:

I- 
quando o prestador do serviço não comprovar, junto ao Fisco Municipal, a emissão de Nota Fiscal de Serviços ou outro documento legalmente autorizado, discriminando claramente o serviço prestado e a obra contratada, ou o pagamento do tributo devido;

II- 
quando, no caso de dedução de material, as notas fiscais de compras não discriminarem claramente a destinação do material para a obra contratada;

Art. 16 - Não serão objeto de retenção na fonte os serviços prestados:

I- 
pelas empresas eventualmente enquadradas em regime de estimativa, no município de Bebedouro;

II- 
pelas sociedades de profissionais, nos termos do art. 22 desta Lei Complementar, regulamentado por decreto do Executivo;

III- 
pelos profissionais autônomos inscritos no cadastro fiscal do município de Bebedouro.

Parágrafo único -
As empresas contratantes estarão desobrigadas de efetuarem a retenção na fonte somente quando devidamente comprovadas as condições previstas no “caput”, situação em que deverão manter arquivadas, cópias fiéis dos documentos comprobatórios.

Art. 17 - As pessoas físicas ou jurídicas beneficiadas por imunidade ou isenções tributárias que deixarem de cumprir com o disposto nesta lei, terão suspensos seus privilégios tributários no exercício em que ocorrer a ilegalidade.

Art. 18 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com outras esferas de governo, visando à retenção na fonte do imposto devido sobre os serviços que lhes forem prestados.

Art. 19 - Caracterizar-se-á como apropriação indébita o não-recolhimento, pelo substituto tributário, do tributo retido na fonte, depois de transcorrido prazo superior a 60 (sessenta) dias contados da data em que deveria ter sido providenciado o recolhimento.

Art. 20 - É vedado ao Poder Executivo, compreendendo a administração direta, as autarquias e fundações, e ao Poder Legislativo, a liberação de quaisquer valores sem a correspondente dedução do imposto sobre os serviços contratados. 

Parágrafo único -
A desobediência a este artigo implicará responsabilidade funcional de quem lhe der causa e daquele de onde partir a ordem para a liberação.

Art. 21 - As alíquotas do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza estão estabelecidas na Tabela I, anexa a esta Lei Complementar, e a base de cálculo é o preço do serviço, ressalvado o disposto no §1º deste artigo.

§ 1º -
Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto será calculado por meio de alíquotas e bases fixas, em função da natureza do serviço, conforme estabelecido na Tabela I, anexa a esta Lei Complementar, nesta não compreendida a importância paga a título de remuneração do próprio trabalho.

§ 2º -
Na prestação dos serviços de obras hidráulicas ou de construção civil a que se referem os subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.18, 7.19 e 7.21 da Tabela I, anexa a esta Lei Complementar, o imposto será calculado sobre o preço do serviço, deduzidas as parcelas correspondentes ao:

a) valor dos materiais adquiridos de terceiros e fornecidos pelo prestador dos serviços, desde que não produzidos no local da prestação de serviços;

b) valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto.

§ 3º -
Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no território de mais de um município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabo de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada município.

Art. 22 - Quando os serviços a que se referem os itens 04.01, 04.06, 04.12, 04.16, 05.01, 07.01, 10.03, 17.14, 17.19 e 17.20 (exceto os serviços de construção e qualquer tipo por administração ou empreitada) da Tabela I anexa a esta Lei Complementar forem prestados por sociedades uniprofissionais, estas ficarão sujeitas ao imposto na forma do §1º do art. anterior, calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal nos termos da lei aplicável.

§1º -
Para efeito de enquadramento neste artigo, entende-se por sociedades uniprofissionais somente aquelas formadas por profissionais liberais registrados no mesmo conselho ou órgão equivalente, desde que não seja caracterizada, pelo porte, a condição de empresa.

§2º - Os contribuintes interessados em recolher o imposto conforme previsto no caput deste artigo deverão protocolar requerimento formal solicitando o enquadramento da sociedade na situação disposta neste artigo, anexando:

I-  
cópia do contrato social, com todas as alterações;

II-        cópia dos registros profissionais de todos os sócios.

Art. 23 - Nos casos em que a base de cálculo for o preço do serviço, o imposto deve ser calculado mensalmente pelo próprio contribuinte, responsável ou substituto, e recolhido até o dia 10 do mês subseqüente ao da prestação do serviço, independente de qualquer aviso ou notificação.

Parágrafo único -
Nos casos de diversões públicas, previstas nos subitens do item 12 da Tabela I anexa a esta Lei Complementar, principalmente se o prestador do serviço não tiver estabelecimento fixo e permanente no município, poderá ser exigido o recolhimento antecipado ou em prazo fixado pela Administração, como se dispuser em decreto.

Art. 24 - Nos casos em que a base de cálculo é fixa, o imposto será lançado anualmente, devendo ser recolhido pelo contribuinte nos prazos e condições fixados nos avisos de lançamento.

§1º -
A base de cálculo fixa, no caso de primeiro lançamento, será reduzida proporcionalmente aos trimestres civis já decorridos.

§ 2º -
Aplicam-se as disposições do art.13 da Lei 2026/89 às notificações de lançamento e ao domicílio fiscal.

Art. 25 - Quando o volume ou a modalidade da prestação de serviços aconselhar, a critério da Administração, tratamento fiscal mais adequado, o imposto poderá ser calculado ou recolhido por estimativa, observadas as seguintes normas:

I- o cálculo será feito com base em informações do sujeito passivo e outros elementos informativos apurados pelo fisco, inclusive os constantes do §2º da art. 26 desta Lei Complementar;

II- o Imposto total a recolher no período será dividido para pagamento em parcelas mensais, e em número correspondente ao dos meses em relação aos quais o imposto tiver sido estimado;

III- findo o período para o qual se fez a estimativa ou deixando o sistema de ser aplicado por qualquer motivo, serão apurados os preços reais dos serviços prestados e o montante do imposto efetivamente devido pelo sujeito passivo, no período considerado;

IV- verificada qualquer diferença entre o montante recolhido e o apurado, será ela:

a) recolhida dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da data do encerramento do exercício ou período considerado, e independentemente de qualquer iniciativa fiscal quando favorável ao sujeito ativo;

b) devolvida mediante requerimento do interessado quando favorável ao sujeito passivo.

§ 1º-
O enquadramento do sujeito passivo no regime da estimativa poderá, a critério da autoridade competente, ser feito individualmente, por categorias de estabelecimento, grupos ou setores de atividades.

§ 2º-
A Administração poderá, a qualquer tempo e a seu critério, suspender a aplicação do sistema previsto neste Art., seja de modo geral ou individual, seja quanto a qualquer categoria de estabelecimento, grupos ou setores de atividade.

§ 3º-
A Administração poderá, a qualquer tempo, rever os valores estimados para determinado período e, se for o caso, reajustar as parcelas subseqüentes.

§ 4º-
A Administração poderá, salvo quando houver discordância do contribuinte, aceitar os valores recolhidos nesse regime sem a apuração de que tratam os incisos III e IV deste Art.

Art. 26 - Poderá ser arbitrado o preço do serviço, mediante processo administrativo regular, quando:

I- se apurar fraude, sonegação ou omissão, ou se o contribuinte embaraçar o exame de livros ou documentos necessários ao lançamento e à fiscalização do tributo, ou não estiver inscrito no cadastro fiscal;
II- o contribuinte não apresentar sua guia de recolhimento e não efetuar o pagamento do Imposto no prazo regular;
III- o contribuinte não possuir, devidamente preenchidos e atualizados, os livros, documentos, talonários de notas fiscais e formulários exigidos pela legislação fiscal;
IV- for difícil a apuração do preço.
§ 1º-
Para o arbitramento do preço do serviço, serão considerados, isolados ou conjuntamente, entre outros elementos ou indícios, a natureza do serviço, o valor das instalações e equipamentos do contribuinte, a localização, a remuneração dos sócios, o número de empregados e seus salários.

§ 2º-
A soma dos preços arbitrados não poderá ser inferior em cada mês, à soma dos valores das seguintes parcelas referentes ao mês considerado:

I- matérias primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados;

II- salários pagos e

III- despesas com água, luz, força, telefone e demais encargos mensais obrigatórios do contribuinte.

Art. 27 - O Executivo estabelecerá por Decreto, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei Complementar:

I- a forma, os meios e os critérios para a implementação do regime de substituição tributária;

II- os prazos para recolhimento do imposto retido;

III- as obrigações acessórias e outras responsabilidades para os substitutos tributários;

IV- o regramento de que trata o §1º do art. 22.

Art. 28 – As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 29 - Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2004, revogando-se, nesta data todas as disposições em contrário, em especial os artigos 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24 e 25 da Lei 2026/89, as partes 1 e 2 da Tabela II anexa à Lei 2026/89, os artigos 3º e 4º da Lei 2632/97, as Leis 2852/98, 2930/99, 2948/2000, 2949/2000 e a Lei Complementar Municipal 08/2003.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de dezembro de 2003.

    CARLOS ALBERTO CORRÊA ORPHAM

   PRESIDENTE

               ARTUR ERNESTO HENRIQUE        LUIZ CARLOS DE FREITAS

                          1º SECRETÁRIO
                2º SECRETÁRIO  
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